EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00007/2007-L DE 29 DE JANEIRO DE 2007 DE AUTORIA DO VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA
O presente Projeto de Lei “Dispõe sobre a instituição de normas e procedimentos aplicáveis às condutas relacionadas com as populações animais e sobre o controle e prevenção das zoonoses e da fauna nociva no Município da Estância Turística de São Roque e dá outras providências”

Já está em funcionamento em nosso município o canil municipal, portanto é indispensável a regulamentação dos procedimentos a serem adotados para o seu funcionamento de forma satisfatória. 

No presente projeto está sendo criado o Serviço de Controle de Zoonoses, que possuirá uma estrutura capaz de desenvolver as atividades a que se refere este projeto. 

Um dos tópicos de grande importância neste projeto  são as campanhas de castração que deverão ser realizadas juntamente com os Departamentos Municipais de Saúde, Educação e Bem Estar Social. 

A campanhas consistem em atuar de forma preventiva, evitando a procriação descontrolada de animais, desestimulando a comercialização de filhotes e incentivando a adoção de animais abandonados.

Ora, os animais adquiridos por impulsividade ou originados de uma procriação imoderada acabam sendo vítimas de abandono, sem terem seus sentimentos respeitados e nem os cuidados necessários para garantir uma condição digna de vida.
A cada dia que passa o número de animais soltos pelas ruas aumenta consideravelmente, e é de interesse de toda a população e também dos turistas que visitam a nossa cidade que este problema venha a ser solucionado de forma adequada e eficiente. 




Isso Posto, ETELVINO NOGUEIRA, nos termos do inciso III do artigo 23 do Regimento Interno consolidado, por intermédio do Protocolo, 00714/2007 de 29 janeiro 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 


PROJETO DE LEI N° 07-L, DE 29/01/2007.

"Dispõe sobre a instituição e normas e procedimentos aplicáveis às condutas relacionadas com as populações animais e sobre o controle e prevenção das zoonoses e da fauna nociva no Município da Estância Turística de São Roque e dá outras providências."

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O desenvolvimento de ações e de procedimentos, a implantação de normas decorrentes das condutas relacionadas com as populações animais, bem como a prevenção e os critérios de controle de Zoonoses e da fauna nociva no Município da Estância Turística de São Roque, terão suas diretrizes e parâmetros fixados pela presente Lei.

Art. 2° Fica criado o Serviço de Controle de Zoonoses, órgão com administração própria, subordinado ao Departamento de Saúde, responsável, em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas no artigo anterior, contendo em sua estruturação um Médico Veterinário e Agentes Sanitários de
Prevenção e Controle a Zoonoses.

§ 1° O Departamento de Educação deverá participar das campanhas de educação que forem desenvolvidas pelo Serviço de Controle de Zoonoses e Departamento de Saúde, nas escolas do município.

§ 2° O Departamento do Bem Estar Social deverá participar disponibilizando, quando necessário, cadastros e seus respectivos relatórios das pessoas residentes no município, conforme previsto em Lei, para
comprovação da situação de baixa renda, para os devidos fins de benefícios
nas campanhas que serão desenvolvidas pelo Serviço do Controle de Zoonoses
e Departamento de Saúde.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, serão adotadas as seguintes 

definições:

I - ZOONOSE - toda e qualquer infecção ou doença infecciosa transmissível naturalmente entre animais vertebrados e o homem, diretamente ou por meio de vetores;

II - Serviço de Controle de Zoonoses e Departamento de Saúde, ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS pelo Controle de Zoonoses, no Município da Estância
Turística de São Roque;

III - AGENTE SANITÁRIO - Fiscal do Serviço de Controle de Zoonoses.

IV - CANIL MUNICIPAL - As dependências apropriadas do Serviço de Controle de Zoonoses, para alojamento e manutenção dos animais
apreendidos;

V - VIGILÂNCIA ANIMAL - procedimento administrativo formalizado através do sistema de ronda, que deverá ser realizada em viaturas apropriadas, dotadas de compartimento próprio para transporte seguro de animais, efetuada em caráter preventivo, de forma permanente, sendo obrigatório o exercício desse procedimento em função do atendimento de denúncias;

VI - FAUNA NOCIVA - compreende o conjunto de animais representados pelas categorias de animais peçonhentos e de animais sinantrópicos;

VIl - ANIMAIS PEÇONHENTOS - compreendem a categoria de animais que integram a fauna nociva, cujas espécies, devidamente catalogadas pela autoridade competente, caracterizam-se por secretar substâncias tóxicas
(venenos) e por possuir órgão especializado para sua inoculação;

VIII - ANIMAIS SINANTRÓPICOS - compreendem a categoria de animais que integram a fauna nociva, cujas espécies, devidamente catalogadas pela autoridade competente, caracterizam-se por coabitar indesejavelmente com o ser humano;

IX - ANIMAL SOLTO - todo e qualquer animal errante encontrado sem qualquer processo de contenção;

X - ANIMAL DOMÉSTICO - todo e qualquer animal, devidamente catalogado pela autoridade competente, cuja responsabilidade pelo tratamento possa ser exercida pelo homem, com finalidade comercial ou para estimação, desde que não seja considerado de origem selvagem, a critério do médico veterinário competente;

XI - ANIMAL SILVESTRE - todo e qualquer animal, devidamente catalogado pela autoridade competente, proveniente das selvas, pertencentes ao conjunto da fauna brasileira;

XII - ANIMAL EXÓTICO - todo e qualquer animal, devidamente catalogado pela autoridade competente, porém não pertencente ao conjunto da fauna brasileira;

XIII - ANIMAL APREENDIDO - todo animal de quaisquer espécies capturado por servidores municipais, pelo Corpo de Bombeiros ou por integrantes de entidades representativas, que se encontre sob a guarda do Serviço de
Controle de Zoonoses;

XIV - ALOJAMENTO DE ANIMAIS - toda a dependência apropriada para a guarda e manutenção dos animais apreendidos;

XV - MAUS TRATOS - toda e qualquer ação voltada contra os animais que implique crueldade, de acordo com a regulamentação a ser estabelecida pela autoridade competente;

XVI - CONDIÇÕES INADEQUADAS - regime de manutenção de animais em ambiente insalubre, em contato direto e indireto com outros animais portadores de doenças, ou em alojamento de dimensões impróprias a sua espécie, bem como mantê-lo com falta de higiene;

XVII - COLEÇÕES LÍQUIDAS - qualquer quantidade de água parada;

XVIII - RESGATE - ato de recuperação do animal recolhido pelo Serviço de Controle de Zoonoses, feito pelo seu legítimo proprietário ou por seu
responsável;

XIX – ADOÇÃO - forma de aquisição de animal apreendido que se encontra sob a guarda do Serviço de Controle de Zoonoses, desde que decorrido o prazo de resgate e mediante declaração do interessado de que manterá o animal vivo e bem cuidado;

XX - DOAÇÃO - ato de doar animal que se encontrar sob a guarda do Serviço de Controle de Zoonoses, a pessoas físicas ou jurídicas, desde que decorrido o prazo de resgate e mediante declaração do responsável que manterá o animal vivo e bem cuidado;

XXI - LEILÃO - processo de caráter facultativo, realizado a critério da autoridade competente, em hasta pública, para transferência da propriedade de animais pertencentes ao Serviço de Controle de Zoonoses, a pessoas físicas
ou jurídicas, desde que decorrido o prazo de resgate;

XXII - CONTROLE ZOO-SANITÁRIO - programa de fiscalização formalizado através do controle ou combate de condutas relacionadas com animais de que trata esta Lei, mediante implementação de um conjunto de atividades e procedimentos que visem garantir sempre o saneamento do meio.

XXIII - EUTANÁSIA - morte sem sofrimento, método humanitário de sacrifício animal baseado em procedimentos científicos.

XXIV - CONSELHO MUNICIPAL DE CONTROLE DE ZOONOSES E BEM ESTAR ANIMAL - Reunião de entidades com objetivo de discutir as questões relacionadas ao controle de zoonoses e do bem estar dos animais do Município;

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS BÁSICOS DO SERVIÇO DE CONTROLE DE ZOONOSES
Art. 4° Constituem objetivos básicos das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbidade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos causados pelas zoonoses urbanas prevalecentes;

II - Preservar a saúde da população, mediante o emprego dos conhecimentos especializados e experiências de Saúde Pública Veterinária.

Art. 5° Constituem objetivos básicos das ações de controle das populações animais:

I - controlar a presença de animais soltos nas vias públicas e demais logradouros, mediante esterilização e marca de identificação específica dos animais;

II - vigilância, prevenção e controle de zoonoses visando proteções ambientais em relação ao risco potencial para a saúde pública das populações de animais de estimação, sinantrópicos e indesejáveis;

III - educação sobre a posse e propriedade responsável nas escolas de ensino médio e fundamental, bem como nas comunidades, através de campanhas educativas, para evitar a transmissão de zoonoses;

IV - promoção de convênios com associações de proteção aos animais;

V - controle de natalidade através de castrações, esterilizações e produtos químicos para evitar o cio ou fecundação; e

VI - identificação dos animais que sofrerem esterilização nas dependências do Serviço de Controle de Zoonoses, através de marca específica.

CAPÍTULO III
DA DISCIPLINA DO SISTEMA
Seção I
DAS PROIBIÇÕES

Art. 6° Sem prejuízo das demais proibições que poderão ser estabelecidas pelo Executivo Municipal, para os efeitos desta Lei, fica expressamente proibido:

I - a permanência de animais soltos ou contidos de maneira inadequada nas vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público;

II - abandonar animais em via ou logradouro público; 

III - maltratar ou praticar atos de crueldade contra os animais;

IV - realizar qualquer tipo de procedimento de higienização de animais em via, logradouro ou passeio público.

Parágrafo Único. Observando o disposto no inciso XV do artigo 3° desta Lei, também se considera maus tratos toda e qualquer ação voltada contra os animais que implique crueldade, especialmente no que se refere a:

l - ausência de alimentação mínima necessária;

II - excesso de peso de carga;

III - tortura;

IV - uso de animais feridos;

V- submissão à experiência pseudocientífica e científica; e

VI - todos os demais procedimentos da espécie elencadas nas disposições do Decreto Federal N° 24.645 de 10 de julho de 1934, que estabelece Medidas de Proteção aos Animais.

Seção II

DA RESPONSABILIDADE DOS PROPRIETÁRIOS DE ANIMAIS

Art. 7° Os atos danosos cometidos pêlos animais são de inteira responsabilidade de seus respectivos proprietários.

Parágrafo Único. Quando o ato danoso for cometido sob a guarda do preposto, entender-se-á deste a responsabilidade a que alude o presente artigo.

Art. 8° É de responsabilidade do proprietário a manutenção de seus animais em perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem estar, bem como as providências pertinentes à remoção dos dejetos deixados pelos mesmos nas vias públicas, bem como sua guarda ou tratamento. 

§1° Os animais devem ser alojados em locais que os impeçam de fugir e de agredir terceiros ou outros animais.

§ 2° Incorrem em infração grave os proprietários e/ou possuidores de animais que não os mantiverem afastados de portões, campainhas, medidores de água e luz e caixas de correspondências, devendo garantir que os funcionários das empresas prestadoras dos serviços acima mencionados ou terceiros não
sofram ameaça ou agressão por parte de seus animais.

§ 3° Incorrem em infração leve os proprietários ou possuidores de imóveis nos quais permaneçam cães bravios e que não afixarem nos seus respectivos muros, cercas ou portões de acesso ao imóvel, em local visível ao público, placa advertindo o fato, com tamanho compatível à leitura à distância.

§ 4° Constatado pelo Serviço de Controle de Zoonoses, o descumprimento do disposto no caput deste artigo e seus parágrafos, caberão aos proprietários dos animais:

I - a regularização da situação em até 30 dias, contados a partir da intimação;

II - em casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro, podendo acarretar também a perda da posse do animal.

Art. 9° Em residências situadas na zona urbana do município será permitida a criação, o alojamento e a manutenção de animais domésticos de pequeno porte (cães e gatos), desde que não sejam causa de insalubridade ou
incômodo à vizinhança.

Art. 10. Ao proprietário fica facultado permitir o acesso da Autoridade Sanitária devidamente identificada, quando no exercício de suas funções, às dependências do alojamento do animal sempre que necessário.

Art. 11. Os proprietários de cães e gatos ficam obrigados a mantê‑los adequadamente domiciliados e imunizados anualmente contra raiva,
comprovando essa condição mediante apresentação do atestado de vacinação,
que deverá ser exibido sempre que solicitado pela autoridade competente.

Parágrafo Único. A vacina anti-rábica será fornecida pelo Município nas datas previstas das campanhas normais.

Art. 12. Sempre que ocorrer a hipótese de falecimento do animal caberá ao proprietário a disposição adequada do cadáver, podendo, contudo, solicitar a orientação do Serviço de Controle de Zoonoses.

Art. 13.  É proibido abandonar animais em qualquer área pública ou privada.

§ 1° Os animais não mais desejados por seus proprietários, por motivo de doença comprovada por laudo médico veterinário, ou animais viciosos que estejam em situação de agressões comprovadas, colocando em risco a vida
de seus proprietários ou da população, poderão ser encaminhados ao Serviço
de Controle do Zoonoses.

§ 2° Aos animais entregues ao Serviço de Controle de Zoonoses por força do parágrafo anterior, o proprietário assinará, no momento da entrega, um termo fornecido pelo órgão responsável, autorizando a adoção das providências que se fizerem necessárias. 

Art. 14. Os animais das espécies canina e felina deverão ser registrados anualmente junto ao Serviço de Controle de Zoonoses, ou clínica veterinária previamente conveniada, mediante pagamento de 0,10 UFM, por animal, recebendo placa ou outra forma de identificação reconhecida pela Autoridade do Serviço de Controle de Zoonoses, bem como carteira de identificação com dados do registro.

§ 1 ° O registro de que trata o "caput" deste artigo será renovado a cada doze meses, com pagamento apenas no primeiro registro.

§ 2° Por ocasião do registro e de sua renovação, o proprietário deverá apresentar o atestado de vacina anti-rábica e de leptospirose de seu animal, devidamente atualizado.

§ 3° No ato do registro, o Serviço de Controle de Zoonoses deverá informar aos proprietários e/ou possuidores sobre a importância do controle de natalidade de seus cães ou gatos, bem como outras informações, com vistas ao cumprimento da presente Lei.

§ 4° Incorre em infração leve quem deixar de cumprir o disposto neste artigo.

§ 5° Fica obrigado o Pode Executivo a destinar 50% (cinqüenta por cento) da taxa de registro e de multas para o desenvolvimento de programas de controle de natalidade, campanhas educativas e assistência as famílias de baixa renda possuidoras de animais.

§ 6° O registro de animais será regulamentado pelo Poder Executivo do Município.

§ 7° Estão isentos do pagamento da taxa de registro os proprietários de animais:

a - castrados, comprovados através de declaração do médico veterinário responsável;

b - cujos proprietários sejam provenientes de famílias de baixa renda, comprovadamente pelo Departamento do Bem Estar Social.

Art. 15. A manutenção de animais em edifícios condominiais será
regulamentada pelas respectivas convenções.

Art. 16. Os proprietários de estábulos no município ficam obrigados a obter, junto aos órgãos responsáveis, autorização para o seu funcionamento, fornecida através de um laudo, com prazo de validade de 6 (seis) meses, a qual poderá ser renovada após nova vistoria. 

Seção III
DA APREENSÃO DE ANIMAIS
Art. 17. É proibida a permanência de animais soltos ou amarrados nas vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.

Art. 18. Serão apreendidos e recolhidos ao Serviço de Controle de Zoonoses, todo e qualquer animal:

l - encontrado amarrado por corda ou similar em vias ou logradouros públicos, em terrenos baldios ou em local que possa causar problemas com acidentes;

II - suspeito de hidrofobia (raiva) ou outra zoonose;

III - submetido a maus tratos por seu proprietário ou preposto deste;

IV - mantido em condições inadequadas de vida ou alojamento;

V - cuja criação ou uso sejam vedados pela presente Lei;

VI - os cães mordedores considerados viciosos pelo Médico Veterinário, ou mediante apresentação de dois ou mais boletins de ocorrência policial.

Art. 19 O animal apreendido e recolhido pela autoridade sanitária competente poderá permanecer nas dependências do Serviço de Controle de Zoonoses, sob os cuidados de profissionais adequados, pelo prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a critério da autoridade competente, ficando o respectivo proprietário sujeito ao pagamento dos preços públicos de que trata o anexo único da presente Lei.

§ 1° Os cães que estiverem clinicamente saudáveis, após avaliação do Médico Veterinário do Serviço de Controle de Zoonoses, poderão permanecer nos canis de adoção por um período máximo de 30 (trinta) dias, observando-se a disponibilidade de espaço físico.

§ 2° - Excetuam-se das disposições do "caput" deste artigo, os animais silvestres e exóticos, que serão prontamente encaminhados à Polícia Florestal, ao Ibama, a Zoológicos ou ainda reintroduzidos em reservas ecológicas, a critério da autoridade competente.

§ 3° - Os animais que deixarem de ser resgatados nos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo passam a ser de propriedade da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, que procederá, preferencialmente, da forma prevista nos incisos II, III e IV do artigo 21 desta Lei, sem prejuízo dos demais critérios de destinações legalmente instituídos.

§ 4° - Decorrido o prazo mencionado no "caput" deste artigo, o proprietário interessado ainda poderá resgatar o animal mediante pagamento proporcional dos preços públicos instituídos no anexo único da presente Lei, desde que a Municipalidade não tenha exercido a facultatividade de que trata o parágrafo precedente.

§ 5° - Os serviços de transporte, remoção ou de alojamento de animais apreendidos poderão ser executados de forma direta ou indireta, a critério exclusivo da autoridade competente da Municipalidade.

Art. 20 Os eqüídeos apreendidos deverão ser submetidos ao exame laboratorial de anemia infecciosa eqüina, a critério do Médico Veterinário
responsável pelo Serviço de Controle de Zoonoses. 

Seção IV
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 21. Os animais apreendidos poderão sofrer as seguintes destinações, a critério da Divisão do Controle de Zoonoses:

I - resgate;

II - leilão em hasta pública;

III - adoção;

IV – doação; e

VI – eutanásia

§ 1° Os animais apreendidos poderão ser resgatados pelo seu proprietário a qualquer tempo.

§ 2° Após o prazo de dez dias contados a partir da apreensão do animal, se ele não tiver sido resgatado por seu proprietário, fica o órgão municipal
responsável autorizado a dar-lhe outra destinação;

§ 3° Os animais apreendidos e não resgatados pelos seus proprietários no prazo previsto no parágrafo anterior, mediante parecer do médico veterinário responsável pelo Serviço de Controle de Zoonoses, poderão ser destinados à adoção, os quais deverão ficar instalados em local destinado a esta finalidade nas dependências do Serviço de Controle de Zoonoses, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 4° A Municipalidade, através do Departamento de Saúde, para os fins do disposto no parágrafo anterior, poderá dispor do auxílio das organizações não-governamentais de proteção aos animais, e promover exposições dos animais para adoção em locais de livre acesso ao público, em área central da cidade, utilizando-se de todos os meios de comunicação disponíveis.

Art. 22. Os animais não resgatados ou adotados poderão ser doados a entidades de proteção animal.

Art. 23. Os animais de grande porte apreendidos e não resgatados pelo seu proprietário no prazo de dez dias, serão doados às entidades, a critério a ser estabelecido pela autoridade municipal.

Art. 24. A eutanásia somente poderá ser praticada por profissional médico veterinário do Serviço de Controle de Zoonoses, de acordo com os seguintes critérios:

I - procedimento anestésico geral prévio;

II - utilização de produto químico específico ao procedimento, que provoque parada cardíaca, dentro do prazo de validade. 

Seção V
DOS ANIMAIS SINANTRÓPICOS
Art. 25. Ao munícipe compete a adoção de medidas necessárias para a manutenção de suas propriedades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

§ 1° Os responsáveis por piscinas são obrigados a manter o tratamento adequado da água, de forma a não permitir seu abandono e, conseqüentemente, a transmissão de doenças ou a proliferação de mosquitos.

§ 2° Nos casos de infestações de animais sinantrópicos ou peçonhentos, caberá ao Serviço de Controle de Zoonoses a orientação técnica e a intimação dos responsáveis, ficando a execução dos serviços eventualmente necessários, de reforma, limpeza, desinsetização ou desratização nos imóveis vistoriados, de responsabilidade exclusiva de seus respectivos proprietários.

Art. 26 É proibido o acúmulo de lixo, materiais inservíveis ou outros materiais que propiciem a instalação e proliferação de roedores e outros animais sinantrópicos.

§ 1° Incorre em infração grave quem deixar de cumprir o disposto neste artigo.

§ 2° - A multa será aplicada em dobro, no caso de reincidência.

Art. 27. Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mantê-los permanentemente isentos de coleções líquidas, de forma a evitar a proliferação de mosquitos.

Art. 28. Nas obras de construção civil é obrigatória a drenagem permanente de coleções líquidas originadas ou não pelas chuvas, de forma a impedir a proliferação de mosquitos.

Parágrafo Único - Incorre em infração gravíssima quem deixar de cumprir o disposto neste artigo.

Seção VI
DAS SANÇÕES
Art. 29. Verificada a infração a qualquer dispositivo desta Lei, os Agentes Sanitários do Serviço de Controle de Zoonoses, independentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da legislação federal, estadual e municipal, poderão aplicar as seguintes penalidades:

I - advertência escrita;

II - multa;

III - apreensão do animal;

IV - interdição total ou parcial, temporária ou definitiva, de locais ou estabelecimentos.

Art. 30. A pena de multa será variável de acordo com a gravidade da infração, como segue:

I - para infrações de natureza leve:

Mínimo: 02 UFMS

Máximo: 10 UFMS

II - para infrações de natureza grave:

Mínimo:11UFMS
Máximo: 20 UFMS

III - para infrações de natureza gravíssima:

Mínimo: 21 UFMS

Máximo: 30 UFMS
§ 1° Na reincidência a pena será aplicada em dobro.

§ 2° A pena de multa não excluirá, conforme a natureza e a gravidade da situação, a aplicação de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 29, nem tampouco a instauração do procedimento administrativo apropriado ou a comunicação devida à autoridade policial, conforme a natureza e a gravidade da infração.

§ 3° Independente do disposto no parágrafo anterior, a reiteração de infrações da mesma natureza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensão dos animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou cassação de alvará. 

Art. 31. Todas as penas previstas na presente Lei são aplicáveis
independentemente de prévia notificação.

Art. 32. Além da pena categoricamente descrita no artigo 29 desta Lei, ainda poderão ser aplicadas penas de caráter educativo, que consistirão, alternada ou cumulativamente, nas seguintes modalidades:

I - divulgação pelos meios de comunicação com a finalidade de atingir o público alvo ou clientela do estabelecimento infrator ou do responsável pela infração;

II - informações à clientela alvo ou à população em geral por meio de mala postal direta ou por meio de divulgação na imprensa local, a critério da
autoridade competente;

III - reciclagem de dirigentes, técnicos, empregados e responsáveis pelo estabelecimento infrator, bem como aos demais infratores;

IV - veiculação, divulgação e fornecimento de informações junto à comunidade, incluindo os estabelecimentos educacionais de qualquer natureza, de mensagens educativas expedidas mediante orientação técnica e prévia
anuência do Serviço de Controle de Zoonoses;

V - obrigatoriedade de prestação de serviço público, que repare o dano moral ou material causado;

VI - convocação para participação ativa nos programas de ação elencados no artigo 5° desta Lei.

Art. 33. Sem prejuízo das penalidades previstas no artigo 29, o proprietário do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de taxas de transporte e diárias para tratamento, limpeza e alimentação dos animais apreendidos, de acordo com a tabela constante do anexo único desta Lei.

           Seção VII
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 34. O Diretor do Departamento Municipal de Saúde exercerá permanente fiscalização sobre os serviços de que trata esta Lei.

§ 1° - A coordenação dos serviços mencionados no "caput" deste artigo caberá ao médico veterinário responsável pelo Serviço de Controle de Zoonoses, em consonância com os profissionais responsáveis pela Vigilância Sanitária e pela Vigilância Epidemiológica, atuando com amplos poderes para realização dos trabalhos.

§ 2° - A competência para aplicação das penalidades de que trata o artigo 29 desta Lei caberá aos Agentes Sanitários do Serviço de Controle de Zoonoses, sob orientação do médico veterinário do Serviço de Controle de Zoonoses.

Art. 35. 0 montante das multas por infração a esta Lei e os recursos oriundos dos emolumentos e taxas deverão ser recolhidos através de guia específica a ser expedida pela Divisão de Rendas – DF- que creditará à conta do Serviço de Controle de Zoonoses, vinculada ao Fundo Municipal de Saúde, com vistas a complementar a manutenção do Serviço de Controle de Zoonoses, bem como a realização de ações educativas sobre posse responsável identificação e registro dos animais e campanhas de castração. 

Art. 36. A interdição dos locais de que trata o inciso IV do artigo 29 desta Lei ocorrerá quando, a juízo da Autoridade Sanitária e do Serviço de Controle de Zoonoses, o mesmo for considerado em condições impróprias para o serviço quer na inobservância das normas regulamentares, quer por oferecer risco à saúde de usuários ou de terceiros.

Parágrafo Único - O local temporariamente interditado somente será liberado após a correção das irregularidades apontadas pela fiscalização.

Art. 37. O desrespeito ou o desacato aos Agentes Sanitários do Serviço de Controle de Zoonoses e à Autoridade Sanitária, ou ainda a obstaculização ao exercício de suas funções, sujeitará o infrator à penalidade de multa de natureza excepcional, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 1° - Os responsáveis pelo Serviço de Controle de Zoonoses e Vigilância Sanitária terão livre acesso, a qualquer tempo, a locais ou estabelecimentos, quando no exercício de suas atribuições.

§ 2° - Para garantir a ação da fiscalização sanitária e o fiel cumprimento à execução da presente Lei e das demais normas sanitárias poderá, sempre que necessário, ser requisitado o apoio do reforço policial.

§ 3° - A Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque garantirá às autoridades sanitárias a adequada proteção jurídica, para o pleno exercício de suas funções públicas.

Art. 38. Todos os procedimentos relacionados nos incisos do artigo 29 desta Lei serão lavrados em termo próprio, originando sempre o processo administrativo respectivo.

Art. 39. Caberá ao Executivo Municipal dotar o Serviço de Controle de Zoonoses e Fauna Nociva de recursos materiais e humanos para o cumprimento da Lei aqui descrita.

     Seção VIII
DOS RECURSOS
Art. 40. Os prazos de recurso concedidos aos infratores seguirão aqueles já estipulados no Código Sanitário Estadual (Lei 10.083/98), adotado pelo
município de São Roque através da Lei Municipal n.° 2.751/03.

Parágrafo Único - Em nenhuma hipótese o pagamento das multas desobrigam o recolhimento dos preços públicos devidos na forma do anexo único desta Lei.

CAPÍTULO IV

DOS PROGRAMAS DE CONTROLE DA POPULAÇÃO ANIMAL
Art. 41. 0 Município da Estância Turística de São Roque instituirá programas visando ao Controle Populacional de Animais, o qual se destina:

I - estimular a adoção, por parte dos proprietários de animais, de posturas adequadas de convivência com a comunidade e respeito às normas de saúde pública;

II - promover a informação e a educação para a saúde e a posse responsável destes animais;

III - realizar, através da coordenação do Serviço de Controle de Zoonoses, cirurgias de esterilização em animais criados na cidade, pertencentes às pessoas de baixa renda, nos períodos de campanhas desenvolvidas para esse fim.

Parágrafo Único.   Serão considerados de baixa renda as famílias já cadastradas no Departamento do Bem Estar Social, ou aquelas que preencham os critérios fixados por este Departamento.

Art. 42. 0 Departamento de Saúde deverá providenciar, para divulgação e distribuição à população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável dos animais, contendo instruções relativas a:

I - importância da vacinação e vermifugação;

II - zoonoses;

III - noções de cuidados com os animais feridos;

IV - problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e às necessidades de controle populacional desses animais;

V - mitos que envolvem a esterilização e cuidados pós‑operatórios; e

VI - outras informações que o médico veterinário do Serviço de Controle de Zoonoses julgar importantes.

Art. 43. As campanhas de esterilização de animais pertencentes às pessoas de baixa renda serão realizadas, gratuitamente, todo mês, no limite de 50 (cinqüenta) animais. 

§ 1° - A campanha referida no "caput" deste artigo poderá ser feita em conjunto com as clínicas e hospitais veterinários, devidamente cadastrados no Serviço de Controle de Zoonoses e legalizados junto ao CRMV e Poder Público Municipal.

§ 2° - O cadastramento a que se refere o parágrafo anterior deverá ser feito até noventa dias antes do início da campanha, sendo facultativa a participação das clínicas e hospitais veterinários na campanha.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. São proibidas a criação e a manutenção de animais da espécie suína, bovina e eqüina em zona urbana.

Parágrafo Único - Somente na zona rural serão permitidos porcos, chiqueiros ou pocilgas, assim como estábulos, cocheiras, granjas avícolas e estabelecimentos congêneres.

Art. 45. São proibidos, no Município da Estância Turística de São Roque, salvo as exceções previstas nesta Lei e as situações excepcionais, a juízo do Serviço de Controle de Zoonoses, a criação, a manutenção e o alojamento de animais selvagens da fauna exótica.

Parágrafo Único - São adotadas as disposições pertinentes contidas na Lei Federal n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

Art. 46. Somente será permitida a exibição artística ou circense de animais após a concessão e licença e do laudo específico, emitido pelo Serviço de Controle de Zoonose. 

§ 1° A licença e o laudo mencionados neste artigo apenas serão concedidos após vistoria técnica efetuada pelo médico veterinário responsável pelo Serviço de Controle de Zoonoses, em que serão examinadas as condições de alojamento e manutenção dos animais.

§ 2° Fica sob a responsabilidade da autoridade responsável pelo Serviço de Controle de Zoonoses determinar os prazos mínimo e máximo para remoção das instalações, citadas no parágrafo anterior, para local adequado.

Art. 47. Qualquer animal que esteja evidenciando sintomatologia clínica de hidrofobia, constatada por Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou sacrificado, e seu cérebro encaminhado a um laboratório oficial.

Art. 48. Fica proibido ao munícipe permanecer com animais nos recintos e locais públicos ou privados, de uso coletivo, tais como cinemas, teatros, clubes esportivos e recreativos, estabelecimentos comerciais, industriais e de saúde, escolas, piscinas e feiras.

Parágrafo Único - Excetuam-se da proibição deste artigo os locais, recintos e estabelecimentos, legal e adequadamente instalados, destinados à criação, venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e abate de animais.

Art. 49. Os cães-guia acompanhados por pessoas com deficiência visual e os cães das forças públicas de segurança acompanhados pelos respectivos agentes públicos terão livre acesso a qualquer estabelecimento aberto ao público, inclusive aos veículos de transporte público coletivo.

§ 1° O descumprimento do disposto neste artigo é considerado infração gravíssima.

§ 2° O deficiente visual deverá portar e apresentar documento original ou cópia autenticada, expedida por instituição autorizada no adestramento de cães condutores, habilitando o animal e seu usuário.

§ 3° Os agentes de segurança deverão portar e apresentar suas respectivas identificações.

§ 4° Fica autorizado o transporte de pequenos animais em veículos de transporte coletivo, desde que devidamente acondicionados em caixas apropriadas para tal finalidade.

Art. 50. É proibida a exibição de toda e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem, ainda que domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.

Art. 51. É proibida a utilização ou exposição de animais vivos em vitrinas, a qualquer título.

Art. 52. Os estabelecimentos de comercialização de animais vivos, com fins não alimentícios, ficam sujeitos, além do disposto nesta Lei, à obtenção de laudo emitido pelo Serviço de Controle de Zoonoses, renovado anualmente.

Art. 53. É proibido o uso de animais feridos, enfraquecidos ou doentes em veículos de tração animal.

Parágrafo Único. É obrigatório o uso de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de descida de ladeiras, nos veículos de que trata este artigo.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 54. Os proprietários e/ou possuidores de animais terão o prazo de doze meses para se adequarem às normalizações a que se refere o artigo 14 desta Lei, a contar da data da sua publicação.

Art. 55. O Conselho Municipal de Controle de Zoonoses e Bem Estar Animal a que alude o inciso XXIV, do artigo 3° desta Lei será integrado por um representante dos Departamentos de Saúde, Educação e Bem Estar Social, 
um representante da Associação Protetora dos Animais, devidamente
regularizada, e um representante indicado pelas Associações de Moradores de
Bairro, devidamente regularizadas.

Art. 56. O Serviço de Controle de Zoonoses do Município elaborará relatório bimestral apontando, no mínimo, os indicadores abaixo listados, dando-lhes publicidade:

I - relação dos autos de infração lavrados;

II - valor arrecadado com as penalidades impostas;

III - número de animais apreendidos;

IV - número de animais resgatados;

V - número de animais doados;

VI - número de animais leiloados;

VIl - número de animais esterilizados;

VIII - número de animais eutanasiados;

IX - número de cães apreendidos na condição de cães mordedores viciosos, indicando qual a destinação de cada um.

Art. 57. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 58. 0 Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 29 de janeiro de 2007.

ETELVINO NOGUEIRA
Vereador
ANEXO ÚNICO

TABELA PARA COBRANÇA DE PREÇOS PÚBLICOS DEVIDOS EM DECORRÊNCIA DOS TRABALHOS PRESTADOS PELO SERVIÇO DE CONTROLE DE ZOONOSES E DA FAUNA NOCIVA. (VALORES EM UFMs)
	DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS 
	UUFM 

	1. REGISTRO E IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA DE ANIMAIS 

(POR CABEÇA) 
	00,65 

	 

	2. APREENSÃO DE ANIMAIS EM VIAS PÚBLICAS (POR CABEÇA) 

	 
	 TRANSPORTE 


	 

	2.1


	Aves
	0,03

	2.2
	Cães e gatos
	0,05

	2.3


	Suínos
	0,10

	2.4
	Caprinos e ovinos
	0,10

	2.5
	Equinos e muares
	0,15

	2.6
	Bovinos
	0,15

	2.7
	Animais selvagens
	0,30

	2.8
	Animais exóticos
	0,30

	2.9
	Animais de pequeno porte não relacionados acima
	0,15

	2.10
	Outras espécies de grande porte
	0,30





	3. DIÁRIA DA GUARDA, ALIMENTAÇÃO E TRATAMENTO DE ANIMAIS APREENDIDOS E PERMANECIDOS NAS DEPENDÊNCIAS DOS PRÓPRIOS DA MUNICIPALIDADE (POR CABEÇA). 

	 
	 
	 

	3.1 
	Aves 
	00,02 

	3.2 
	Cães e gatos 
	00,05 

	3.3 
	Suínos 
	00,10 

	3.4 
	Caprinos e ovinos 
	00,10 

	3.5 
	Equinos, e muares 
	00,15 

	3.6 
	Bovinos 
	00,15 

	3.7 
	Animais selvagens 
	00,10 

	3.8 
	Animais exóticos 
	00,10 

	3.9 
	Animais de pequeno porte não relacionados acima 
	00,05 

	3.10 
	Outras espécies de grande porte 
	00,15 


